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A Crise e um novo rumo 

para o Brasil 

O Editorial da Folha de São Paulo de 
28 de julho de 2002 intitulado "O medo 
da depressão" aponta que "...a esquizo- 
frenia entre riqueza criada na produção 
e acumulação de capitais financeiros 
toma a economia mundial instável. [...] 
A euforia financeira recente termina 
como terminaram outras, destruindo 
empresas, moedas e governos" (p.A2). 
Assistimos nas últimas semanas, à tur- 
bulências generalizadas nas taxas de 
câmbio e nas bolsas de valores por todo 
o planeta. No Brasil cada vez mais a 
comparação com a "Crise Argentina" 
como destino inescapável toma-se evi- 
dente. É certo que esta crise não se res- 
tringe ao Brasil como o governo FHC 
tentou vendê-la ao povo brasileiro, co- 
mo reflexo do momento de instabilida- 
de política produzida pelo processo 
eleitoral. Ela é de âmbito internacional 
e tem caráter estrutural irradiando-se a 
partir dos Estados Unidos para os de- 
mais países do planeta, e em especial 
para a América Latina. "A economia 
dos Estados Unidos, bichada por um 
crescimento apoiado numa farra 
especulativa, gira sobre si mesma, su- 
bindo e descendo, sem conseguir deco- 
lar e, ao contrário, apresenta sintomas 
graves de falta de confiança, tantos dos 
investidores, quanto dos consumido- 
res" (SADER, 2002*). 
Os EUA vêm acumulando gigantescos 
déficits na balança comercial (que re- 
gistra o saldo entre exportações e im- 
portações) e na conta corrente do balan- 
ço de pagamentos, razão pela qual a po- 
tência hegemônica do imperialismo 
responde também pela maior dívida ex- 
terna do planeta. Tais desequilíbrios es- 
tão na origem da crise financeira inter- 
nacional e foram agravados com a crise 
das bolsas americanas, decorrentes da 
queda dos lucros e insolvência de gran- 
des empresas do império, como a 
WorldCom, que acaba de anunciar con- 
cordata (a maior da história dos EUA). 
Tudo isto tem levado não só a uma pro- 
gressiva queda do dólar em relação ao 
euro e ao iene, mas principalmente a 
uma contração do fluxo de capitais es- 
trangeiros e a uma reversão dos investi- 
mentos em direção aos mercados euro- 
peus e asiáticos e em detrimento dos 
EUA e da América Latina. 
O Brasil, por conseqüência, caminha no 

rumo da moratória. A responsabilida- 
de maior por tudo isto é do governo 
FHC, que impôs à nação, apesar das 
advertências feitas pela oposição, a 
política ditada pelo FMI que resultou 
em crescente desnacionalização e en- 
trega do patrimônio público (por via 
das privatizações) ao capital estrangei- 
ro. Tudo isto resultou no crescimento 
extraordinário do passivo e da dívida 
externa, que exacerbaram a vulnerabi- 
lidade e dependência externa. Para fa- 
zer frente à necessidade de financia- 
mento do balanço de pagamentos, o 
Brasil precisa de captar algo em tomo 
de 50 bilhões de dólares anualmente 
no mercado financeiro mundial. Na 
medida em que a fonte de financia- 
mento externo seca, como é o caso ho- 
je, a economia caminha inevitavelmen 
te para a moratória. 
O recurso das classes dominantes e do 
governo FHC é em tais circunstâncias 
o FMI, um órgão que longe de possuir 
a isenção que aparenta segue as ordens 
superiores que partem de Washington, 
cuja orientação reacionária e prepo- 
tente salta aos olhos. O acordo com o 
FMI, assinado recentemente, embora 
possa aliviar a curto prazo a crise 
cambial, certamente nao é a solução. A 
médio prazo estaríamos de novo às 
voltas com a perspectiva de insolvên- 
cia e com uma crise econômica (políti- 
ca e social) muito mais grave. 
A crise evidencia a necessidade de 
ruptura com a política neoliberal e o 
FMI e a busca de um novo rumo para o 
Brasil, a implementação de um mode- 
lo sustentado pela poupança e o mer- 
cado interno, que pressupõe uma polí- 
tica de valorização do trabalho, o au- 
mento da massa salarial (que vai resul- 
tar no crescimento da capacidade de 
consumo do nosso povo) e deve con- 
templar como prioridade a redução da 
jornada de trabalho. 
Somente um novo governo, compro- 
metido com mudanças necessárias na 
política econômica, será capaz de pro- 
por e liderar ações que beneficiem o 
conjunto da população brasileira. 

* SADER, Emir 
http://agenciacartamaior.uol.com.br/boletim, 
23/07/2002. 
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Gratificações e controle 

do trabalho docente 

Nós, professores das universida- 
des federais brasileiras, não somos, atu- 
almente, remunerados mediante uma 
única forma. 

Continuamos a ser remunerados 
pelo tempo de trabalho que colocamos à 
disposição do empregador, recebendo 
uma remuneração pré-definida e inde- 
pendente da nossa produtividade, o cha- 
mado vencimento básico, nosso salário. 
Contudo, esse salário não está sendo 
mais a única forma de remuneração que 
temos auferido e nem tão pouco a mais 
importante fonte dos rendimentos com os 
quais buscamos assegurar a nossa sub- 
sistência. 

A fonte mais importante provém 
das gratificações, um meio que o Gover- 
no Federal vem utilizando para se desem- 
baraçar das nossas pressões por reajuste 
salarial. Trata-se de política aplicada de 
forma diferenciada, destinada a tomar 
menos árdua a falta desse reajuste, e que 
tem como agravante o fato de vir como 
um complemento não incorporado aos 
nossos salários, que pode ser suspenso a 
qualquer momento. 

A GAE, Gratificação de Ativi- 
dade no Executivo, foi criada pela Lei 
Delegada n" 13 de 27 de agosto de 1992. 
A GED, Gratificação de Estímulo à Do- 
cência, concernente ao trabalho dos pro- 
fessores de 3o grau, foi criada pela Lei n" 
9.678 de 3 de abril de 1998. A GID, Gra- 
tificação de Incentivo à Docência, espe- 
cífica para professores de Io e 2o graus 
em atividade nas IFES (Instituições 
Federais de Ensino), foi criada pela Lei 
n0 10.187 de 12 de fevereiro de 2001. 

Essas gratificações repousam 
sobre o mesmo princípio: um salário-ba- 
se fixado em um nível claramente insufi- 
ciente, considerando as necessidades de 
reprodução da nossa força de trabalho, a 
sobrevivência digna de nossas famílias e 
os preços de mercado para categorias 
ocupacionais de nível técnico e científico 
correspondente ao nosso. 

No caso das duas últimas gratifi- 
cações acima referidas, a GED e a GID, 
elas foram instituídas sob a alegação de 
que seriam um instrumento de estímulo 
individual para uma atitude mais com- 
prometida do professor com as ativida- 
des de ensino e com a produtividade do- 
cente em geral. 

Nesse sentido, fórmulas têm 
surgido no sentido de determinar pata- 

mares mínimos de produtividade, a 
partir dos quais confere-se, a nós pro- 
fessores, o direito a receber os tais in- 
centivos, em sua integralidade ou em 
parte. 

Sobre essa questão concernen- 
te à sistemática de pagamentos através 
de gratificações, serão destacados, aqui, 
três pontos que merecem uma reflexão 
mais fundamentada, para a qual se espe- 
ra uma maior atenção de todos nós. 

O primeiro ponto a considerar 
refere-se ao momento histórico em que 
estas gratificações passaram a vigorar 
nas universidades federais brasileiras. 
Coincidentemente, elas aí chegam na 
década de 90, próxima passada, muito 
tempo depois de F. Taylor, o mesmo que 
idealizou a chamada administração 
"científica" do trabalho, ter preconiza- 
do o sistema de pagamento por rendi- 
mento no inicio do século passado, co- 
mo um dos elementos de controle do 
trabalhador. 

Faz, portanto, sentido tentar 
responder algumas perguntas. Por que o 
Governo Federal passou a se interessar 
por essa forma de regulação e de contro- 
le do trabalho docente, mediante avalia- 
ção de sua produtividade? O que essa 
medida tem a ver com a reforma do Es- 
tado, com a redução dos investimentos 
públicos e com a hipótese da progressi- 
va privatização da universidade pública 
brasileira? Que relações se estabelecem 
entre a lógica do chamado produtivis- 
mo e a racionalidade instrumental do 
mercado? 

O segundo ponto a ser destaca- 
do se apóia na existência de pressupos- 
tos que questionam as condições de 
aplicabilidade desse sistema de remu- 
neração por rendimento. Conjetura-se 
que ele seria aplicável desde que fosse 
possível o rendimento pessoal depender 
da vontade do assalariado e das suas ca- 
pacidades pessoais e desde que fosse 
também possível contabilizar objetiva- 
mente sua produtividade. 

Ora, questiona-se se essas con- 
dições existem na realidade do traba- 
lho do docente. 

Primeiro, porque parte consi- 
derável do trabalho dos professores está 
submetida a uma dinâmica coletiva e re- 
lativamente independente de sua vonta- 
de, situação ignorada pela lógica de 
gestão assentada em "incentivos" fún- 
damentalmente individuais. 

Segundo, porque as capacida- 
des de trabalho dos professores são tam- 
bém produtos das capacidades da insti- 
tuição, mas essas condições infra-estru- 
turais e organizacionais não são levadas 

em consideração quando se avaliam in- 
dividualmente os rendimentos do traba- 
lho do professor. 

Terceiro, porque as sistemáti- 
cas de avaliação da produtividade do tra- 
balho docente, que têm sido praticadas 
pelas universidades federais brasileiras, 
têm padecido de uma visão industrialis- 
ta, que privilegia a quantificação dos flu- 
xos dos produtos, o volume da produção 
num dado recorte temporal, sem levar 
em consideração suas características qua 
litativas, apresentando riscos de distor- 
ções graves, pois ignoram diferenças 
fundamentais entre as produções docen- 
tes conforme as áreas de conhecimento e 
níveis de atuação, a impossibilidade de 
padronização dos nossos processos de 
trabalho, a compreensível falta de reci- 
procidade entre os atores envolvidos 
com relação aos resultados esperados e a 
necessidade de contemplar critérios tem 
porais e de exigências de recursos dife- 
rentes conforme os tipos e objetivos das 
atividades que passam por essas ava- 
liações. 

Nesse sentido, é legítimo inda- 
gar se essas gratificações em vez de esta- 
rem servindo para incentivar nossa pro- 
dutividade, não estariam, de fato, fun- 
cionando como desestímulo e mesmo 
como punições? 

O terceiro e último ponto concer 
nente a essa sistemática de pagamentos 
através de gratificações e que merece 
uma reflexão mais fundamentada se re- 
fere às implicações dessa forma de con- 
trole para a constituição da identidade e 
da consciência profissional docente. 

A forma salarial tem sido um 
dos fatores de estratifícação e de identi- 
ficação social. Ela tem sido utilizada, so- 
cialmente, para discernir e reconhecer as 
posições de prestígio, os meios de mobi- 
lidade e de reprodução referentes às di- 
ferentes ocupações e profissões. 

Entretanto, o dispositivo das 
gratificações tem tido um peso bastante 
significativo no conjunto da remunera- 
ção dos professores, em detrimento do 
reconhecimento salarial juridicamente 
regulamentado. 

Assim, faz sentido perguntar so- 
bre as finalidades e os efeitos que esse 
dispositivo tem produzido no nível da 
identidade e da consciência profissional, 
partindo-se da premissa de que ele é tam- 
bém um convite aos professores a faze- 
rem a interiorização dos objetivos que o 
Governo Federal tem com essa política. 

Profa. Lucília Machado 
Departamento de Carreira e Trabalho Docente 

da APUBH 
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e a luta contra a exclusão digita 

Foi realizado no ICEX, dia 31 de julho, 
com o apoio da APUBH e do DCE, o 
Seminário sobre 'Exclusão Digital'. 
Foram tratados temas como a utilização 
do software livre, o Fundo de Universa- 
lização dos Serviços de Telecomunica- 
ções - FUST e a Proposta do Laborató- 
rio de Acesso à Internet, do Departa- 
mento de Ciência da Computação da 
UFMG que vem de forma simplificada 
e eficiente, ser uma alternativa viável 
ao Programa de Telecomunicações do 
FUST, que privilegia, no seu edital, o 
monopólio da Microsoft. 

Software Livre 
Software livre é todo aquele programa 
de computador que garanta aos seus 
usuários a liberdade de executar, distri- 
buir, estudar e modificar seu con- 
teúdo. Uma pessoa pode 
aperfeiçoar um soft- 
ware e comparti- 
lhar sua autoria, 
não pode, en- 
tretanto, u- 
surpá-la ou 
vendê-lo. 
A associa- 
ção ao con- 
ceito de do- 
mínio público 

O debate em tomo do tema ampliou a 
compreensão e o interesse da socieda- 
de brasileira, provocada pela posição 
intransigente do MEC e da Anatel no 
Programa FUST Educação. O mono- 
pólio da Microsoft, combatido em 
vários cantos do mundo, também aju- 
dou a despertar esse interesse. Precon- 
ceitos estão sendo desmontados e à 
própria comunidade são apresentados 
novos desafios. 

FUST-Educação 
O FUST-Educação (Fundo de Univer- 
salização dos Serviços de Telecomuni- 
cações), instituído em agosto de 2000, 
com o objetivo de viabilizar recursos 
para a democratização de acesso à co- 

municação do país, é 
uma das ações 

deu nova dimensão à , , , 
Prof. Sérgio Campos (sentado) e 

Deputado Federal Sérgio Miranda 
no debate sobre exclusão digital 

realizado no ICEX. 
outros equipa-mentos 

propriedade intelectual, co- 
locando-a a serviço da so- 
ciedade e dos interesses 
coletivos. Ao optar por um 
software livre, a administração pública 
tem garantida a liberdade de execução 
do programa para qualquer propósito; a 
liberdade de conhecimento pode 
estudar o funcionamento do programa e 
adaptá-lo livremente à suas necessida- 
des; e a liberdade de compartilhamento 
sendo que uma única cópia do progra- 
ma pode ser utilizada por todos os fun- 
cionários de um mesmo órgão público 
ou por qualquer outro ente, seja ele pes- 
soa física ou jurídica, sem custos adi- 
cionais. 

do Progra- 
ma Tele- 
comuni- 
dade. Há 
nove me 

ses, a Jus 
tiça conce- 

deu liminar 
suspendendo o 

edital de licitação 
onde seriam comprados 

2 9 0 mil 
computado- 
res, 46 mil im- 
pressoras e 16 

mil scanners e 

Segundo Sérgio Miranda, deputado fe- 
deral pelo PCdoB mineiro, esse é o seu 
primeiro grande paradigma: a liberdade 
de copiar. "Ao contrário do conceito de 
patente que prevalece hoje como um 
instrumento de dominação de países ri- 
cos sobre os pobres e os em desenvolvi- 
mento, a liberdade de cópia resguarda 
a propriedade intelectual, mas preser- 
va o interesse público 

para 13.237 escolas públicas de ensino 
médio e profissionalizante, 
distribuídas por mais de cinco mil 
municípios. O Tribu-nal de Contas da 
União suspendeu cau-telarmente o 
edital para analisá-lo à luz das 
denúncias de irregularidades apre- 
sentadas pelos deputados Sérgio Mi- 
randa e Walter Pinheiro. 

A suspensão do edital na Justiça se 
prendeu ao descumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, mas se fun- 
damenta na fragilidade da proposta 
elaborada em conjunto pela Anatel e 
pelo MEC. No TCU, o assunto está me- 
recendo uma análise bastante profunda 
em seus diversos aspectos: pedagógi- 
co, tecnológico e legal, no campo das 
telecomunicações e do direito público. 
Nesses últimos nove meses, Anatel e 
MEC ficaram transferindo responsa- 
bilidades entre si de maneira a impedir 
qualquer possibilidade concreta de diá- 

logo ou mudanças no edital. 
Segundo carta aberta escrita por Miran- 
da ao Presidente da República, o edital é 
mal elaborado, com uma concepção es- 
drúxula de universalização, um projeto 
pedagógico pífio, uma proposta de in- 
formática frágil e o fortalecimento de 
monopólios das concessionárias de ser- 
viços de telecomunicações e da Micro- 
soft. 

Em reunião ocorrida no ministério das 
comunicações, que contou com a pre- 
sença de deputados do PT e do PCdoB, 
a Federação Nacional de Trabalhadores 
em Empresas de Processamento de Da- 
dos, e o CIPSGA, junto ao Ministro das 
Comunicações e seus assessores, foi a- 
presentado pelo ministério a disposição 
em incluir no próximo edital do FUST, 
a obrigatoriedade de existência dos dois 
sistemas operacionais (proprietário e 
livre). Do ponto de vista do movimento 
free software brasileiro, isto representa- 
rá uma enorme vitória, pois estará pos- 
sibilitando a existência de 290 mil 
computadores com software livre, que 
serão acessados por mais de 7 milhões 
de alunos. 

Apesar de o governo ter desistido de 
usar o dinheiro do Fundo de Universa- 
lização dos Serviços de Telecomunica- 
ções para socorrer as concessionárias 
de telefonia fixa, segundo Sérgio Mi- 
randa, até hoje, essa relação entre o di- 
nheiro do FUST e a informatização de 
serviços públicos só existiu na fantasia 
do marketing. "O Fundo tem em caixa 
R$ 1,8 bilhão e nunca se aplicou um só 
real em escolas ou saúde. O dinheiro é 
arrecadado, embolsado e guardado para 
engordar o superávit primário, do qual a 
propaganda do governo tanto se orgu- 
lha. O dinheiro do FUST tem duas ori- 
gens. Dois terços vêm das vendas de 
concessões e do patrimônio nacional. O 
outro terço vem dos cidadãos, por meio 
da cobrança de uma taxa de 1% sobre a 
receita das empresas de telefonia. Em 
vez de usar o dinheiro para os propósi- 
tos que anunciou, o governo o esterili- 
za, guardando-o numa conta do Tesou- 
ro em que, no fim de 2001, havia R$ 80 
bilhões. Com essa manobra, que não se 
dá só com os recursos do FUST, 
habilita-se a emitir papéis da dívida 
pública, so-bre os quais paga juros de 
18,5%. Você telefona, paga uma taxa 
para informa-tizar as escolas e o 
dinheiro é entesoura-do para produzir 
dívida. Essa é a lógica do superávit 
primário". 
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Proposta da UFMG 
Nos últimos meses tem havido intenso 
debate a respeito da melhor solução de 
software a ser adotada em mais de 
13.000 escolas que serão contempladas 
pelo programa FUST (Fundo de Uni- 
versalização dos Serviços em Teleco- 
municações) Telecomunidade. A pro- 
posta do edital é de se instalar Windows 
ME em 80% das máquinas, sendo o 
restante contemplado com o "Com- 
putador Popular da UFMG", utilizando 
o sistema operacional Linux e destina- 
das primariamente à navegação Inter- 
net. 

Professores do Laboratório de Uni- 
versalização de Acesso à Internet, do 
Departamento de Ciência da Com- 
putação da UFMG elaboraram uma 
Proposta Alternativa para o Programa 
Telecomunidade do FUST. Segundo a 
proposta, existe solução melhor no 
mercado que se baseia no uso de dois 
servidores, um Linux e outro Windows 
e várias máquinas-cliente que não 
dispõem de dispositivos de armazena- 
mento local, diminuindo seu custo. 
Através do uso de dois servidores 
toma-se possível a utilização de ambos 
os sistemas, Linux e Windows de for- 
ma simplificada e eficiente, ao mesmo 
tempo em que diminui o custo em mais 
de 30%. Dentre as várias vantagens 
apresentadas pela proposta dos pro- 
fessores da UFMG pode-se ressaltar 
não apenas vantagens financeiras mas 
também, pedagógicas e operacionais. 

Seis meses depois da concessão da 
liminar se conseguiu reunir a Anatel, o 
MEC e o Ministério das Comunicações 
numa mesma mesa. Convidados para 
debate na Comissão de Educação na 
Câmara foram obrigados a se calar 
diante da força da solução apresentada 
por professores do Departamento de 
Ciência da Computação da UFMG, 
desmascarando o indesculpável favore 
cimento à Microsoft no edital. Até mes 
mo o secretário nacional de Educação a 
Distância do MEC, Pedro Paulo 
Popovic, defensor intransigente da 
Microsoft, teve de admitir a adoção da 
proposta que reduzia em 30% o custo 
do projeto e ainda oferecia os dois sis- 
temas operacionais. 
O então ministro Pimenta da Veiga so- 
licitou à oposição uma proposta de 
acordo sobre o programa. A proposta 
foi apresentada, mas o acordo não foi 
possível, principalmente porque esbar- 
rou numa compreensão equivocada 

que pretendia que os recursos do FUST 
ficassem restritos às empresas que con 
tribuem para sua formação. Segundo 
Sérgio Miranda, "se essa regra for gene 
ralizada, o Fundo contra a Pobreza so- 
mente será usado com os bem-aquinhq 
ados que para ele contribuem." 

Enquanto a democratização de acesso 
à informática não passa do projeto, em 
Belo Horizonte, uma parceria entre a 
UFMG, a Prodabel e a Secretaria Mu- 
nicipal de Educação mantém duas es- 
colas municipais no Projeto LabFUST, 
um laboratório piloto para universali- 
zação de acesso às telecomunicações. 
O projeto utiliza o computador popu- 
lar, com software livre, desenvolvido 
pela UFMG. Isso representa uma eco- 
nomia de 36% no processo em compa- 
ração à adoção do software proprie- 
tário, como Windows. "Estamos cons- 
tatando na prática que é possível viabi- 
lizar o acesso à informação para a po- 
pulação através das escolas. Não há 
motivo para se deixar 5 milhões de alu- 
nos alheios a esse processo, declara o 
coordenador do LabFUST Marconi 
Campos. 
Refletindo bem o atual momento do 
software livre no Brasil e no mundo, 
aconteceu em Porto Alegre entre os 
dias 2 e 4 de maio, o III Fórum Interna- 
cional de Software Livre. O evento 
contou com a participação de represen- 
tantes de 11 países e de 26 estados 
brasileiros, num total de quase 3 mil 
inscritos - 266 convidados se reveza- 
ram em 290 horas de atividades em pa- 
lestras e oficinas. Em paralelo foi orga- 
nizada uma mostra com 24 empresas 
que apresentaram suas soluções basea- 
das em software livre. 

Segundo Sérgio Miranda, atualmente 
estamos vivendo outra grande trans- 
formação. O software livre e seu códi- 
go-fonte aberto trazem um questiona- 
mento claro ao poder daqueles que que 
rem subjugar o conhecimento acumu- 
lado pela humanidade e, simplesmen- 
te, transformá-lo em mercadoria e lu- 
cro. Mais ainda, querem utilizá-lo co- 
mo instrumento de dominação de po- 
vos e nações. 
De acordo com matéria publicada na 
INFO Exame, o custo total de manu- 
tenção do Linux é de 45% a 80% mais 
baixo do que o do Unix, segundo pes- 
quisa do IDC divulgada pelo site 
vnunet.com. "O Linux está se mostran- 
do uma alternativa de custo viável ao 
Unix para empresas que trabalham atra 
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vés de internet, intranet, extemet e tra- 
balho colaborativo." Não é à toa que a 
Nokia elegeu os Programas Java e Li- 
nux para o desenvolvimento de plata- 
formas e aplicações direcionadas à evo- 
lução da telefonia móvel, especialmen- 
te para a convergência do tráfego de da- 
dos e voz. 
Para Sérgio Miranda, é legítimo que 
empresas pequenas, médias e grandes 
se organizem em tomo do software li- 
vre, invistam recursos e queiram retor- 
no. Como também é legítimo que pro- 
fissionais queiram receber, sobreviver 
e viver do software livre. Além da efi- 
ciência, para se consolidar ele precisa 
também ser viável economicamente. 
O desafio da comunidade, acrescenta, é 
crescer, respondendo aos novos desafi- 
os, sem perder a vitalidade que a liber- 
dade de cópia inspira e permite. O soft- 
ware livre é, principalmente, uma gran- 
de oportunidade de criatividade em um 
processo pedagógico ímpar, porque 
questiona a comunicação direcionada e 
autoritária. A comunicação passa a ter 
mais de uma direção. O usuário deixa 
de ser um receptor passivo de soluções. 
Pode, se quiser, modificar, adaptar e re- 
modelar o programa de informática 
que está em suas mãos. O seu único 
compromisso é não romper essa cor- 
rente libertária. Tudo que se produz 
também é público. 

Na opinião do deputado, é possível so- 
breviver sem esse controle sobre o pro- 
duto final, pois o conceito deve ser ou- 
tro, deixando de assentar-se sobre o ca- 
pital e passando a favorecer o trabalho. 
As empresas e as pessoas deixam de u- 
sufruir da propriedade sobre conheci- 
mentos que só existem porque inúme- 
ros outros homens e mulheres existi- 
ram antes e produziram outros conhed 
mentos e passam a se remunerar por 
serviços prestados como a atualizações 
de programas, adaptações, assistência 
técnica etc. 
Portanto, software livre é sinônimo de 
liberdade, de solidariedade, de trabalho 
em comunidade, de controle social so- 
bre o conhecimento, conclui Sérgio. 
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A APUBH e os 

Hospitais Universitários 

O Hospital das Clínicas da 

UFMG 

Tendo em vista a importância dos 
Hospitais Universitários (HU), o Bo- 
letim da APUBH tem grande interesse 
em divulgar informações para abrir 
discussões sobre esses Hospitais de En- 
sino, dando enfoque especial ao Hos- 
pital das Clínicas da UFMG. 
Atualmente, os HU vêm dedicando um 
crescente espaço a atendimentos ao 
SUS (Sistema Único de Saúde), 
passando a ser imprescindíveis para a 
rede assistencial como qualquer outro 
hospital municipal ou regional. Essa é 
uma atuação importante, porém seu 
papel acadêmico é fundamental e deve 
ser prioritário. Há uma evidente crise de 
identidade instalada nos HU que, mer- 
gulhados em dificuldades financeiras, 
também já destinam uma parte de seus 
serviços e leitos para atendimentos a 
convênios com a área privada. 

O HC/UFMG é um hospital geral uni- 
versitário, constituindo uma Unidade 
Especial da UFMG, diretamente vincu- 
lada à Reitoria (Órgão Suplementar da 
Universidade). Tem por missão desen- 
volver a formação e a capacitação de 
Recursos Humanos, a Pesquisa na área 
de saúde da população e, inserido no 
Sistema Único de Saúde do Estado de 
Minas Gerais, constituir-se como re- 
ferência para áreas específicas. Foi 
criado no dia 21 de agosto de 1928 mas, 
só em 1955, passou a se chamar Hos- 
pital das Clínicas. Está localizado no 
Campus da Saúde, na região hospitalar 
de Belo Horizonte, ao lado das Facul- 
dades de Medicina e de Enfermagem. 

O HC/UFMG é um campo privile- 
giado de aprendizagem dos profissio- 
nais de saúde, proporcionando contínua 
atividade de formação, treinamento, 
capacitação e aperfeiçoamento dos alu- 
nos da Área de Saúde da UFMG. A Fa- 
culdade de Medicina tem o maior con- 
tingente de alunos (1300/ano) que de- 
vem desenvolver 70% da carga horária 
curricular em atividades práticas, ca- 
racterizadas pelo treinamento em ser- 
viço nos ambulatórios, Unidades de In- 
ternação e Serviços de Apoio Prope- 
dêutico e Terapêutico. 

Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, 
Terapia Ocupacional, Psicologia, Nu- 

trição e Fonoaudiologia são outros cur- 
sos da UFMG, que também utilizam as 
instalações e serviços do Hospital para 
ensino e treinamento de seus alunos, 
com uma média de 540 alunos/ano. 
Além dos cursos de graduação, cerca 
de 240 médicos realizam treinamento 
em 25 diferentes programas de Resi- 
dência Médica e cerca de 190 alunos 
desenvolvem trabalhos de mestrado e 
doutorado, tendo no hospital seu cam- 
po de pesquisa clínica. As linhas de 
pesquisa são variadas mas podem-se 
destacar as áreas de Doenças Infecto- 
Parasitárias, Oncologia, Matemo-In- 
fantil, Endocrinologia, Dermatologia, 
Gastroenterologia e Psico-farmaco- 
logia. Outras universidades (UFOP e 
UFV, Faculdade Federal de Odontolo- 
gia de Diamantina - FAFEOD) 
mantêm convênios com o HC/UFMG, 
visando oferecer estágios de qualidade 
para seus alunos de cursos de Nutrição 
e Enfermagem. Alunos dos cursos de 
Auxiliar e Técnico de Enfermagem da 
Cruz Vermelha Brasileira (Secção 
MG), da Escola de Enfermagem da 
UFMG e SENAC, também fazem es- 
tágio no HC/UFMG. 

Atualmente, as suas áreas mais desta- 
cadas de assistência são: Setor de Trans 
plantes: trata-se do único hospital 
público do estado que realiza sistema- 
ticamente transplantes de fígado e me- 
dula óssea. Hematologia: um dos pou- 
cos centros que atendem leucêmicos 
pelo SUS, com cerca de 1000 atendi- 
mentos, além da realização de todos os 
exames necessários. Pacientes porta- 
dores do vírus da AIDS: o Hospital é 
Centro de referência para atendimento 
pelo SUS. Gravidez de alto risco: um 
dos poucos serviços na rede pública 
habilitados para assistência à gestação 
de alto risco, o que levou a Secretaria 
Estadual de Saúde a firmar convênio 
em plena vigência da atual crise para 
permitir a continuidade do mesmo. 
Medicina fetal: um dos poucos centros 
do estado aptos a realizar diagnóstico 
pré-natal e procedimentos terapêuticos 
no feto destinados a pessoas carentes. 
Unidade neonatal: serviço de referên- 
cia para recém-nascidos como prema- 
turos e portadores de anomalias congê- 
nitas. Infertilidade e fertilização in vi- 
tro: único hospital público a realizar 
fertilização in vitro e outros procedi- 
mentos modernos de tratamento de ca- 
sal infértil. Hemodiálise e transplante 
renal: também de grande importância à 
comunidade, sendo alvo de convênio 
específico com a Secretaria Estadual 

de Saúde. Pneumologia; um dos poucos 
centros no Estado que atende a pacien- 
tes afetados por fíbrose (mucoviscido- 
se). Genética médica: único Hospital 
público do Estado que conta com servi- 
ços de genética médica para diagnós- 
tico de malformação e aconselhamento 
genético. Hipertiroidismo congênito e 
fenilcetonúria: todos os pacientes 
diagnosticados no teste do pezinho, re- 
alizado em convênio com a Secretaria 
de Saúde, diversas Secretarias Munici- 
pais de Saúde e Faculdade de Medicina 
são acompanhados e tratados nos servi- 
ços de Genética e Endocrinologia do 
Hospital. Oftalmologia: o Hospital São 
Geraldo é referência nacional em Oftal- 
mologia realizando cerca de 3.500 con- 
sultas/ mês, oferecendo à população 
desde a consulta básica até os transplan 
tes de cómeas e outras atividades de 
ponta na área. 

Nos dias 4 e 5 de junho a comunidade 
do Campus Saúde elegeu para diretor e 
vice diretor do HC/UFMG os Profes- 
sores Ricardo Castanheira Figueiredo 
Pimenta e Ênio Roberto Pietra Pedroso 
que tomaram posse no dia 10 de julho. 

Desde março de 1999, o HC/ 
UFMG vem desenvolvendo um projeto 
de reorganização administrativa e ge- 
rencial com a criação do Programa Mo- 
delo de Gestão de Unidades Funci- 
onais, responsável em conjunto com a 
Diretoria, pelo processo de planeja- 
mento e gerência do Hospital, incluin- 
do captação e alocação de recursos. Ao 
todo já são 10 Unidades Funcionais im- 
plantadas dentro desse novo modelo 
que prevê a instalação total de 24. 

O HC/UFMG foi o primeiro HU a ter 
um conselho de usuários, criado em 
maio de 1998. A criação desses conse- 
lhos está regulamentada pela Lei Fede- 
ral 8.142, de 1990. O Conselho de Saú- 
de do HC/UFMG é um órgão colegiado 
deliberativo, com finalidade precípua 
de exercer o controle social desse hos- 
pital. A APUBH tem quatro membros 
efetivos e respectivos suplentes na 
composição do Conselho de Saúde do 
HC/UFMG. 

Débora T.M. Oliveira 
Zídia Magalhães 

(Departamento de Saúde e Hospital 
Universitário da APUBH) 
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O Povo 

Passeava o povo suas bandeiras rubras 

e entre eles na pedra que tocaram 

estive, na jornada fragorosa 

e nas altas canções da luta. 

Vi como passo a passo conquistavam. 

Somente a resistência dele era um caminho, 

e isolados eram como troços partidos 

duma estrela, sem bocas e em brilho. 

Juntos na unidade feita em silêncio, 

eram o fogo, o canto indestrutível, 

o lento passo do homem na terra 

feito profundidades e batalhas. 

Eram a dignidade que combatia 

o que foi pisoteado, e despertava 

como um sistema, a ordem das vidas 

que tocavam as portas e se sentavam 

na sala central com suas bandeiras. 
Pabto Netruda In: Canto Cera 

sidade Publica 

o fututo 
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EDITAL REVISTA CAMINHOS 
NÚMERO ESPECIAL 

ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS DOCENTES 
DA UFMG, SEÇÃO SINDICAL DA ANDES-SN 

SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

Convocamos todos os integrantes da categoria represen- 
tados por esta entidade - professores da UFMG ativos e apo- 
sentados - para enviarem seus artigos para o Número Espe- 
cial da Revista Caminhos que será publicada em outubro 
próximo. 

Os artigos deverão ser encaminhados até o dia 09 de 
setembro para o email: apubh@apubh.org.br ou em disque- 
te para a sede da APUBH e deverão respeitar as seguintes 
especificações: fonte Times New Roman, tamanho 12, tex- 
to justificado, espaço 1,5, com25.000 a 35.000 caracteres. 

Estão convocados também a enviar produções literárias e 
ilustrativas (charges, desenhos, poesias, ensaios, contos 
etc) que guardem relação com o tema tratado no número es- 
pecial da Revista. 

Os temas abordados deverão estar dentro dos seguintes ei- 
xos temáticos: 

• Avaliação do Movimento Docente 
• Avaliação da Greve 2001 

O Conselho Editorial de Caminhos poderá propor modifi- 
cações formais nos materiais encaminhados que não signi- 
fiquem alterações essenciais do conteúdo para melhor ade- 
quá-los às exigências editoriais. 

Belo Horizonte, 18 de julho de 2002. 

Fernando Fidalgo 
Presidente 

çpobh 

EDITAL REVISTA CAMINHOS N0 21 

ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS DOCENTES DA UFMG, 
SEÇÃO SINDICAL DA ANDES-SN SINDICATO NACIONAL 

DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

Convocamos todos os integrantes da categoria representados por esta enti- 
dade - professores da UFMG ativos e aposentados para enviarem seus arti- 
gos para o Número 21 da Revista Caminhos que será publicada em outu- 
bro próximo. 

Os artigos deverão ser encaminhados até o dia 09 de setembro para o 
email: apubh@apubh.org.br ou em disquete para a sede da APUBH e 
deverão respeitar as seguintes especificações: fonte Times New Roman, 
tamanho 12, texto justificado, espaço 1,5, com 25.000 a 35.000 caracteres. 

Estão convocados também a enviar produções literárias e ilustrativas 
(ilustrações, charges, desenhos, poesias, ensaios, contos etc) que guar- 
dem relação com os temas tratados no presente número da Revista. 

Os temas abordados deverão estar dentro dos seguintes eixos 
temáticos: 

• Carreira e Trabalho Docente; 
• Ciência e Tecnologia; 
• Política Educacional; 
• Universidade e Autonomia; 
• Mercantilização da Educação; 
• Universidade e Movimento Docente. 

O Conselho Editorial de Caminhos poderá propor modificações formais 
nos materiais encaminhados que não signifiquem alterações essenciais do 
conteúdo em títulos e passagens de textos para melhor adequá-los às 
exigências editoriais. 

Belo Horizonte, 18 de julho de 2002. 

Fernando Fidalgo 
Presidente 

apubh 
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V Mercantilizalação da 

Educação e ALC A 
Será realizado de 11 a 18 de agosto 
nas Universidades Públicas brasilei- 

j ras a Semana de Educação, Cultura e 
Arte Contra a Mercantilização 
da Educação-Soberania sim, 
Alca não. O evento faz parte da 
Semana do Estudante na UFMG 
onde serão realizados debates 
entre os dias 12 e 14 sempre às 
llh, na Praça de Serviços no 
campus da Pampulha sobre os 
temas: Alca e Soberania; Alca e 
Economia e Alca e Mercantiliza- 
ção da Educação. Estão confir- 
madas as presenças de Sérgio 

Cervantes (Consultor Político da Em- 
baixada de Cuba), Sérgio Miranda (de- 
putado federal do PcdoB), Altamiro 
Borges (pesquisador do Centro de Estu- 
dos Sindicais), Ana Lúcia Gazzola (rei- 
tera da UFMG), Felipe Maia (presiden- 
te da UNE), Marco Antônio Dias (Uni- 
versidade das Nações Unidas), Fernan- 
do Fidalgo (Presidente da APUBH), 
João Antônio de Paula (Prof. da FACE/ 
UFMG), Profa. Dirlene Marques 
(Coord. do Comitê Mineiro do FSM) e 
Jorge Augusto de Souza (DCE). 
'y Dívida e Soberania 
Será realizado no dia 30 de agosto, de 
8:30 às 18 h, no Auditório da Reitoria, 
um debate internacional com o tema: 
Dívida: uma ameaça á soberania. No 
momento em que a dívida pública con- 
solidada brasileira ultrapassa R$ 1 tri- 
lhão, a vice diretora do FMI, Anne 
Krueger, aproveitando-se deste mo- 
mento de brutal endividamento dos 
países em desenvolvimento, propõe um 
novo mecanismo de renegociação para 
as dívidas que significará a intervenção 
dos credores nas políticas econômicas 
destes países. Diante disto, o debate a 
ser realizado em conjunto com outros 
países da América Latina e Central, dis- 
cutirá uma alternativa de renegociação 
da dívida de forma justa e transparente, 
e que esteja voltada aos interesses dos 
povos e não somente dos especuladores 
e investidores, como quer o FMI. Serão 
palestrantes do evento na parte da ma- 
nhã, após a conferência de abertura a 
ser realizada pela reitera da UFMG - 

Profa. Ana Lúcia Gazzola, em mesa 
coordenada por Valdemar Servi lha 
(UFMG), Prof. Elias Antônio Jorge 
(APUBH), Alberto Acosta (Campanha 
Jubileu - Equador), Oscar Ugarteche 
(Peru) e Antônio Martins (ATTAC 
Nacional). Na parte da tarde, em mesa 
coordenada por João Antônio de Paula 
(UFMG), estarão presentes: Dércio 
Garcia Munhoz (prof. UnB), Paulo Gil 
(Unafisco), Marcos Arruda (PACS - 
Políticas Alternativas para o Cone 
Sul), Beverly Keene (Campanha Jubi- 
leu - Argentina). Após às 16h haverá 
um debate com todos os palestrantes, 
com a coordenação de Maria Lúcia 
Fattorelli (Auditoria Cidadã da Dívi- 
da/Unafisco). Maiores informações 
pelos telefones: APUBH: 3441-7211 
e UFMG: 3499-5000. 

y Ciência e Tecnologia 
Será realizado entre os dias 11 a 13 de 
setembro na Universidade Federal do 
Paraná, o III Seminário Nacional de 
Ciência e Tecnologia da ANDES-SN. 
A soberania de uma nação vincula-se 
ao desenvolvimento técnico e científi- 
co construído para o bem de seu povo. 
Essa concepção acalenta o sonho bra- 
sileiro de autonomia e soberania e o de- 
safio de crescer e resolver os graves 
problemas sociais no país. Ciência e 
tecnologia são fundamentais para o de- 
senvolvimento de uma nação, não só 
em termos econômicos, mas, sobretu- 
do, humanos. Não existe país que te- 
nha alcançado grau avançado de desen 
volvimento sem ter adotado uma polítj 
ca soberana em relação à ciência e 
tecnologia. Criatividade e capacidade 
de improvisação constituem caracte 
rísticas marcantes do povo brasileiro e, 
ao mesmo tempo, importantes compo- 
nentes para o êxito do fazer científico e 
tecnológico. No entanto, é imperativo 
que a essas características somem-se 
uma política e um planejamento con- 
sistentes que possibilitem à comunida- 
de científica brasileira gerar resultados 
que beneficiem a nossa população. Se- 
rão temas específicos do seminário: 
Lei de Inovação Tecnológica; Fundos 
Setoriais; Institutos do Milênio; Fun- 
dação de Amparo à Pesquisa; Lei de 
Propriedade Intelectual e Política In- 
dustrial. 

y Plebiscito sobre a ALCA 
Estão definidas as três perguntas do Plebis- 
citoNacional da ALCA. São elas: 1) o gover- 
no brasileiro deve assinar o tratado da 
ALCA? 2) o governo brasileiro deve conti- 
nuar participando das negociações da 
ALCA? 3) o governo brasileiro deve entre- 
gar parte de nosso território a base de Alcân- 
tara para controle militar dos EUA? A deci- 
são saiu da 9a Plenária Social Nacional, reali- 
zada em São Paulo, nos dias 3 e 4 de junho. 
Representantes de quase todos os estados 
brasileiros participaram do encontro. Foram 
propostos outros temas, como a dívida exter- 
na e a privatização, mas não houve consenso 
para incluí-los na cédula. Em 29 de agosto 
será realizada uma coletiva de imprensa do 
Grito dos Excluídos e sobre a ALCA. 

> GID 
Em mesa de negociação realiza 

N da nos dias 7 e 8 de maio ficou 
definida pelas entidades presen 

tes (ANDES-SN, SINASEFE, 
CONDCAP, CONCEFET e CONDEF) e pe- 
lo MEC/SEMTEC, a minuta de decreto de 
regulamentação da forma de apuração da 
Gratificação de Incentivo à Docência (GID), 
conforme o estabelecido no Termo de Acor- 
do assinado ao final da greve de 2001. De- 
corridos 50 dias úteis a contar da data da reu- 
nião, verificou-se que nenhuma ação foi rea- 
lizada com vista ao cumprimento do compro 
misso assumido pelo MEC. Em razão disso, 
a ANDES-SN, em conjunto com o 
SINASEFE, protocolou no dia 18 de julho, 
um documento exigindo que o MEC se pro- 
nuncie sobre o referido atraso da publicação 
do decreto de regulamentação. 
> Lei 10.480/2002 
A Lei 10.480/2002 criou a Procuradoria-Ge 
ral Federal, com a finalidade de representar 
judicial e extrajudicialmente as autarquias e 
fundações públicas federais. Este é um fato 
grave, que afronta autonomia assegurada 
constitucionalmente às autarquias, na 
medida em que seus procuradores, bem 
como seu Procurador Geral, ficarão 
diretamente vinculados à Advocacia Geral 
da União e às suas diretrizes. 

A No dia 15 de junho, na sede da 
APUBH, um debate dos mem- 

bros da diretoria com o deputado 
federal Sérgio Miranda do PCdoB. O 

deputado fez um panorama geral da 
conjuntura nacional e internacional 

destacando o processo político e as próximas 
eleições nacionais. 
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APUBH CONVIDA TODA A 

COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA PARA 

PARTICIPAR DO 

Dia: 28/08/2002 

Hora: Hh 

Local: Praça de Serviços da UFMG 
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